
  

PROGRAMA DE MESTRADO E DOUTORADO EM DIREITO 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito administrativo global 

Área: Direito e políticas públicas e Direito das relações internacionais 

Professora: Dra. Alice Rocha da Silva (rochaalice@yahoo.com.br) 

Período letivo: 2/2019 

Horário: Quartas-feiras – 7h30 às 10h30 

 

II – EMENTA 

A disciplina tem como objetivo a análise da transformação do direito administrativo face 

ao fenômeno da globalização. A interação entre estruturas institucionais e espaços 

regulatórios domésticos e internacionais está cada vez maior e isso tem levantado uma 

série de questionamentos teóricos e práticos a respeito dos rumos deste processo de 

interferências recíprocas. Nesta perspectiva, será avaliado até que ponto este espaço 

jurídico global está sendo modificado, não só em seu aspecto internacional, mas também 

na estrutura doméstica dos Estados. Afinal, estruturas e novas tendências do Direito 

Internacional provocam mudanças nas instituições e marcos regulatórios do direito 

nacional, assim como elementos normativos do direito doméstico, especificamente do 

Direito Administrativo, são utilizados na busca por padrões de regulação no âmbito 

internacional.  

Assim, este curso buscará explorar as principais vertentes teóricas do Direito 

Administrativo Global associadas à análise da aplicabilidade prática deste, sobretudo 

como método de análise de áreas específicas do Direito. Tal análise será acompanhada de 

estudo empírico relacionado a formulação de políticas públicas, em que pese o argumento 

de que cada vez mais as decisões governamentais estão diretamente relacionadas a 

dinâmica internacional.  

 

III – UNIDADES 

Unidade 1 – Apresentação do curso e introdução do debate sobre a transformação do 

direito dentro do processo de globalização e crise econômica.  



Texto-base: FARIA, José Eduardo. O Estado e o direito depois da crise. São Paulo: 

Saraiva, 2011.  

 

Unidade 2 – Linhas gerais da construção da teoria do Direito Administrativo Global 

Texto-base: KRISCH, Nico; KINGSBURY, Benedict; STEWART, Richard B. “The 

Emergence of Global Administrative Law" In: LAW AND CONTEMPORARY 

PROBLEMS, Vol. 68:15 Summer/Autumn 2005.  

 

Unidade 3 – Morfologia da globalização. Origens e causas do fenômeno. Correntes 

ideológicas. Contextualização histórica. – Impactos da globalização no direito. Novas 

dimensões do direito público. Tensões e construção de novas teses sobre o globalismo 

jurídico e espaço jurídico global. 

Texto-base: HEILMANN, Maria de Jesus Rodrigues Araújo. Globalização e o novo 

direito administrativo. Curitiba: Juruá, 2011. Cap 1 e 2. 

 

Unidade 4 – Expansão das relações administrativas internacionais. Internacionalização 

do direito administrativo. Direito administrativo internacional. Direito internacional 

administrativo. Direito administrativo europeu. 

Texto-base: MENDES, Joana. “Administrative Law Beyond the State: Participation at 

the Intersection of Legal Systems” In: CHITI, Edoardo; MATTARELLA, Bernardo 

Giorgio (ed). Global Administrative Law and EU Administrative Law. New York: 

Springer, 2011. 

 

Unidade 5 – Cooperação internacional. Modelos teóricos de cooperação. Novas 

dimensões da internacionalização do direito. Fragmentação de autoridades regulatórias. 

Privatização da administração pública.  

Texto-base: HEILMANN, Maria de Jesus Rodrigues Araújo. Globalização e o novo 

direito administrativo. Curitiba: Juruá, 2011.CAP. 3 e Cap 4 

 

Unidade 6 – Projeção administrativa no direito ambiental. Projeção administrativa na 

coesão social e urbanismo. Projeção administrativa da segurança pública. Terceiro setor. 

Texto-base: HEILMANN, Maria de Jesus Rodrigues Araújo. Globalização e o novo 

direito administrativo. Curitiba: Juruá, 2011. Cap 5 

 



Unidade 7 – Direito administrativo global. Método ou ramo do direito. Questionamento 

quanto a existência e natureza do direito administrativo global. 

Texto-base: AZEVEDO, Milena da Fonseca. A Questão dos Princípios e Valores do 

Direito Administrativo Global: visão crítica das ideias de Carol Harlow na defesa do 

Pluralismo. (no prelo)  

 

Unidade 8 – Direito administrativo global e a evolução do direito internacional. Limites 

do direito internacional. Apoio do direito administrativo: boa governança, regulação de 

investimentos e combate a fraude e corrupção. 

Texto-base: CHIMNI, B. S. Cooptação e resistência: duas faces do direito administrativo 

global. (no prelo) 

 

Unidade 9 – Direito administrativo global e organizações internacionais. Instrumentos 

de cooperação. OIT, OCDE, UNESCO.  

Texto-base: RIEGNER, Michael. Towards an International Institutional Law  of 

Information. In: international organizations law review  12 (2015) 50-80. 

CHAZOURNES, Laurence Boisson de. “Changing Roles of International Organizations: 

Global Administrative Law and the Interplay of Legitimacies.” In: International 

Organizations Law Review, vol. 6, pp. 655–666, 2009. 

 

Unidade 10 – Limites normativos e descritivos do Direito administrativo global. 

Texto-base: KINGSBURY, B. The Concept of ‘Law’ in Global Administrative Law, IILJ 

2009/1. 

 

Unidade 11 – Limites estruturais e discursivos do Direito administrativo global. 

Texto-base: SANCHEZ BADIN, M.R. O projeto do Direito Administrativo Global: uma 

leitura a partir do Brasil. In: SANCHEZ BADIN, M.R. (org.) Teorias sobre governança 

global: ensaios para contextualizar o Direito Administrativo Global no Brasil. São Paulo: 

Saraiva (no prelo). 

COHEN, Joshua; SABEL, Charles F. “Global Democracy?” International Law and 

Politics. (no prelo). 

 



Unidade 12 – Estruturas regulatórias internacionais e impacto na atuação dos agentes 

domésticos. 

Texto-base: VERDIER, P. Transnational regulatory networks and their limits, The Yale 

Journal of International Law, v. 34, pp. 113-172. 

RENZETTI, Bruno Polonio. Marco regulatório das organizações da sociedades civil à luz 

do direito administrativo global. Revista Digital de Direito Administrativo, vol 4, n. 1, 

2017, pp. 94-111. 

 

Unidade 13 – Sistemas de coordenação público-privados em redes transnacionais. 

Texto-base: BERMAN, A. The Role of Domestic Administrative Law in the 

Accountability of Transnational Regulatory Networks: The Case of the ICH. IRPA GAL 

Working Paper 2012/1. 

 

Unidade 14 – Direito administrativo global e novos temas: direitos humanos, direito 

ambiental, direitos sociais.  

Texto-base: LUPI, André Lipp Basto; MONTE,  Mário João Ferreira; VIVIANI, Maury 

Roberto.Em busca de fundamentos para o constitucionalismo global: esboço de 

tendências teóricas para a constitucionalização no âmbito de uma nova ordem mundial. 

Revista Novos Estudos Jurídicos - Eletrônica, Vol. 19 - n. 4 - Edição Especial 2014. 

Texto-complementar: 

DUNOFF, Jeffrey L.; TRACHTMAN, Joel P. “A Functional Approach to Global 

Constitutionalism”. In: RULING THE WORLD? CONSTITUTIONALISM, 

INTERNATIONAL LAW AND GLOBAL GOVERNANCE, Cambridge University Press, 

2009 . Harvard Public Law Working Paper No. 08-57  Temple University Legal Studies 

Research Paper No. 2009-11  

 

Unidade 15 – Multipolaridade de tipos regulatórios: padronização ou harmonização?  

Texto-base: CASINI, Lorenzo. “‘Down the Rabbit Hole’: The Projection of the 

Public/Private Distinction Beyond the State” NYU Jean Monnet Working Paper No. 

8/2013 . 

 

IV – METODOLOGIA 



A metodologia adotada busca desenvolver uma conduta de investigação e produção de 

saber científico, sendo papel do professor a prestação de consultoria e coordenação às 

atividades de investigação realizadas pelos alunos.  

As atividades direcionadas aos alunos estão divididas em: 

A) Seminários de pesquisa: 

Os seminários serão distribuídos na primeira aula. O aluno responsável pela 

apresentação deverá utilizar como referenciais os textos-base e outras eventuais 

indicações bibliográficas da professora, devendo utilizar entre 70 e 90 minutos 

para realizar sua exposição. Os seguintes aspectos devem ser contemplados: 

desenvolvimento das principais concepções dos autores indicados, considerações 

pessoais e criticas do aluno. Na sequência, serão realizados debates que deverão 

ser pautados pela objetividade e pertinência das intervenções.  

 

B) Ficha de leitura 

O aluno responsável pelo seminário deve preparar um roteiro de sua apresentação. 

Os demais alunos deverão entregar uma ficha de resumo (no formato de resenha) 

dos textos-base. Além disso, os alunos devem elaborar no mínimo 2 (duas) 

perguntas, as quais irão servir de ponto de partida para problematizar a temática 

analisada, estimulando o debate. 

 

V – AVALIAÇÃO 

 A avaliação será feita com base na atribuição de notas de 0 (zero) a 10 (dez) em 

cada uma das etapas, todas de igual peso, cuja média final será convertida nos conceitos 

SS, MS, MM, MI, II e SR, conforme previsão regimental. As etapas serão as seguintes: 

1. Seminários: critérios para atribuição de nota: a) observância do tempo definido para 

a apresentação; b) abordagem dos dois aspectos previstos no item IV A; c) 

metodologia empregada; d) apresentação logica; e) entrega do roteiro. 

2. Conjunto das participações: serão levadas em consideração as intervenções nos 

debates, observando-se a objetividade e pertinência temática, bem como a formulação 

das perguntas que irão instigar o debate. 

3. Fichas de leitura: serão considerados a capacidade critica e de resumo das ideias dos 

autores, sendo apreciado a comparação entre tais ideias. 

4. Artigo científico: a ser apresentado ao final da disciplina, correlacionando as 

temáticas abordadas em aula com o tema de pesquisa da dissertação do aluno. A ideia 

é fazer com que o aluno aproveite este artigo na composição de sua dissertação. Este 

artigo deve seguir as formalidades indicadas pela professora. PRAZO DE 

ENTREGA: 14/06 
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